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ILMO. SR. AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO FUNDO SOCIAL DE SAO PAULO • 

FUSSP 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO FUSSP N°0112024 

FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO, Leiloeiro Público 

brasileiro, divorciado, podador da matricula na JUCESP número 1247, da cédula de 

Identidade número MG 7.482.119, e do CPF número 039.167.186-30, com endereço na 

Rua Um, n° 300B, Box 15, Bairro do Comércio, Contagem/MG, CEP: 32152-002, telefone 

(31) 99621-8441, e-mail: secretario8@femandoleiloeiro.com.br, comparece 

respeitosamente perante Vossa Senhoria para apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

corn fulcra no art. 164 da Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes A matéria, pelos 

motivos a seguir expostos. 

RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente, faz-se necessário que as razões aqui formuladas 

sejam processadas e, se não acolhidas sejam motivadamente respondidas, em respeito 

ao art. 50 da Lei 9.784/99, não sem antes serem submetidas à apreciação da D. 

Autoridade Superiora, consoante ao que rege o Principio Constitucional de petição (CF/88, 

ad. 50, inc. LV) e ao ensinamento do ilustre professor José Afonso da Silva: 

"8 importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de 

eficácia Não pode a autoridade a que 6 dirigido escusar-se de 

pronunciar sobre a petição, quer para acolhê-la quer para desacolhã-

la com a devida motivação.' 

II. TEMPESTNIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

A impugnação ora apresentada está em consonância com a Lei de 

Licitações, que prevê o prazo de até o terceiro dia útil anterior à abertura dos envelopes. 

Desta forma, a presente impugnação 6, em sua totalidade, tempestiva, 

devendo ser recebida e devidamente analisada pelo Sr. Agente de Contratação do Fundy 

fernandoleiloeiro.b, 



Social de São Paulo — FUSSP. 

III. SINOPSE FATici 

A presente Impugnação se faz necessária em face de vicios contidos 

no Instrumento Convocatório, cujas razões estão devidamente apontadas adiante, 

objetivando ao final que o d. Presidente em conjunto com o setor responsável pelo 

instrumento convocatório, retifique e republique o Edital em conformidade com a 

legislação em vigor. 

IV. CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

CONFORME ESCALA DE ANTIGUIDADE — VEDAÇÃO LEGAL — CRITÉRIO DE 

DESEMPATE DEVE SER ATRAVÉS DE SORTEIO 

0 Edital impugnado apresenta o seguinte termo como condição para 

a escolha do leiloeiro: 

7. DO CREDENCIAMENTO E DOS RECURSOS 

7.1. A Ccogissio Executive de Leila* de Metering Inseviveis ebbaud lista de classificario 

uncial dos ledoetros °Scum habilitados sot ;tender= aos requattos exigidos ante anal, 

obedecendo o anerlo At ealiguldede, MUM ccasidtrado o tempo de =cm* as Jura 

Comercial do Estado de Sb Paulo. no prazo de atê 5 (ciao) at aids contados do pow 

mdarado ro item 5.2 deem edital. 

(.4 

1.5. A stint dot ledoeiros oficlau tel por meio de as:deny:rent*. sot eed geed* mis LOU 

inimal cm ordem de antiguidade, gamin do tango 42, do Decreto if 21981, de 193/ 

fernandoleiloeironm, 

tr. A COMM** de ledoeitos Shinn ratans ardennados, matriadados tia Amt. Cosecial 

do Egad° de Sia Paulo Or loTSP), sem tarn& de acordo cam a dom=da do FUSS?, cup's 

convoandes observaio a egarB de antivddeda emigre no an M. do Deaetot 21.981/32 aista 

uncial) 



DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATA.ÇAID 

A tomato* de Inflow*. °Dann credeociadoo, roatriculados ru lura• Comercial do Egad, de 

Sio Pe* (NCEST), Rai 'I/trade de acordo cem a demande do PUSS? 

As convocaçõevdoe Maims ttedenciadordbstOuSo, patine do .clies1V4kiüritiop.1...911. 

de entiguadado Anise no an 42. do Decreto a' 21981/32 Pua Nodes wham ennado4 apos o 

pow pan recellmano prenso s ate/. and obunteda a olden de netebirem* considerando 

o cabana permanente que ponlOdade o rectbimento de peal& apds o prno powlato e 

Opincis do &Sul 

Entre outros. 

0 artigo 42 do Decreto Federal N°21.981/1932 dispõe que: 

'Art. 42. Nas vendas de bens móveis ou imóveis pertencentes à União 

e aos Estados e municlpios, os leiloeiros funcionarão por distribuição 

rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais ant/go'. 

Ou seja, o critério para a classificação dos leiloeiros, 6 o maior tempo 

de inscrição na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

O estabelecimento de undo de antiguidade 6 contrário à Legislação 

vigente, podendo ser considerado como dIrecionamento uma vez que o critério 

utilizado, ordem crescente de data de matricula como leiloeiro na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo, permite a qualquer um conhecer previamente o(s) vencedor(es) da 

dispute. 0 correto 6 a realize* do sorteio entre os leiloeiros credenclados. 

Em vista de que a Lei estabelece o critério de classificação entre os 

licitantes a ser, OBRIGATORIAMENTE, observado em caso de empate, o sorteio, não 

poderia o edital prever critério diverso, sob pena de nulidade em vista da manifesta 

legalidade. 

O critério de ordenamento proposto no edital, qual seja, antiguidade, 

é ultrapassado e viola a Constituição Federal no que concerne o principio da 

igualdade, indispensável em qualquer processo licitat6rio. 

A Lei 14.133/21, que rege os processos licitatórios, dispõe em seu 

artigo 5°: 

fernandoleiloeiro». 



'Art. 5° Na aplicação desta Lei, sera') observados os principlos da 

leualidade, da impessoalidade da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público da probidade administrative, da 

Igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vincula ção ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentivel, assim 

como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lo/de Introdução as Normas do Direito Brasileiro)'. Grifou-se. 

Nesse sentido, apresentamos a decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, que reconhece a ilegalidade da ordem por antiguidade e determlna, 

como critério de classificação para a distribuição dos serviços, o sorteio, vejamos: 

°APELAÇÃO MANDADO DE SEGURANÇA LEILOEIRO OFICIAL 

IMPUGNAÇÃO QUANTO AO CRITÉRIO ADOTADO NOS EDITAIS 

DE CREDENCIAMENTO DO DER - ORDEM DE ANTIGUIDADE 

ILEGALIDADE NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEI N° 

8.666/93 SORTEIO CRITÉRIO QUE ATENDE AO PRINCIPIO DA 

!SONOMA SEGURANÇA CONCEDIDA - SENTENÇA MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP - AC: 00032855620118260053 SP 

0003285-56.2011.8.26.0053, Relator: Amorim Cantuaria, Data de 

Julgamento: 27/03/2012, 3° Camara de Direito Público, Data de 

Publicação: 29/03/2012)". 

Conforme apresentado, o critério de classificação privilegia não 

somente o profissional que tenha maior tempo de inscrição na Junta Comercial do Estado 

de São Paulo, o que não quer dizer que tenha maior experiência ou melhores condições 

técnicas, mas privilegia profissional especifico, bastando que aquele que tenha 

maior tempo de inscrição em Sao Paulo apresente os documentos necessários à sua 

habilitação. 

Além disso, o ente licitante preparará os leilões sabendo previamente 

qual será o leiloeiro responsável podendo beneficiar ou prejudicar os credenciados 

segundo seus próprios interesses, margem de caráter subjetivo incompativel com 

fernandoleiloeiro.,,Br 



procedimentos licitatórios. 

femandaleiloeirozw.t. 

A disposição apresenta ainda, condição qua expressamente inibe a 

participação de licitantes, pois baseada exclusivamente no tempo de experiência dos 

profissionais em manifesta afronta ao disposto no art. 67, §2°, da Lei 14.133/21, a qual 

dispõe: 

°Att. 67. A documentação relativa A qualificação técnico-pratissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

§ 2° Observado o disposto no caput e no § 1° deste artigo, sett 

admitida a exigência de atestados com quantidades minims de ate 

50% (cinquenta por canto) das parcelas de que trata o referido 

parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos 

relativas aos atestados.". 

Conforme entendimento firmado pelo Thbunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, a Administração deve abster-se de restringir a participação de licitantes 

exigindo requisitos profissionais baseados na formação e no tempo de experiência dos 

licitantes concorrentes assim manifestando: 

capacitacio técnica de uma empresa não pode sermedida pelo 

tempo de serviço QUO esta empresa la prestou em determinada 

atividade ou area e sim, pela qualificação dos profissionais que 

comp6em o seu quadro funcional, somada à comprovação da 

capacitação técnica para a execução de serviços de características 

semelhantes aos descritas no objeto da licitação; capacitaçáo esta que 

deverá ser reconhecida pelos órgãos competentes e comprovada 

mediantes atestados. 

Tal exigência é irregular, pois privilegia as empresas que tenham 

acima de 3 anos de experiência na execução dos serviços 

pretendidos. Não poderia ser imposta nem mesmo como condição 

para habilitação por estar em desconformidade com o previsto no §5° 

do art. 30 da Lei N° 8. 666/93 e ferir a isonomia exigida na Constituição 

Cidadã e no art. 3° da Lei de Licitaçães e Contratos. (TCE-MG — 



Processo n°: 879742 Sesgo do dia: 26/07/12 — Relator: Conselheiro 

Presidente, em exercício, Sebastião Helvécio Natureza: Denúncia). fernandoleiloeiramd, 

Ainda sobre o tema, em uma denúncia de n° 932794 formulada ao 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, os Conselheiros da Primeira Câmara 

decidiram, por unanimidade, dar provimento ao apelo e considerar uma afronta direta aos 

princípios da Isonomia e da Legalidade o ordenamento dos leiloeiros de acordo com a 

ordem cronolOgica, vejamos: 

Acc5Rolo 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. 

Srs. Conselheiros da Primeira Câmara, por unanimidade, na 

conformidade da Ata de Julgamento, diante das razões 

expendidas no voto da Relatora, em Julgar procedente a Denúncia 

uma vez que as contratações realizadas pela Administração 

Pública são regidas pelos princípios licitatórios e por 

interpretação conforme a Constituição de 1988, e a forma adotada 

pelo Município de Patos de Minas, estabelecida pelo Decreto n°. 

21.891/32, na escolha do Leiloeiro MIA assim como a forma de 

sua remuneração, contrapõe ao que WA estabelecido na 

Constituição da República e na Lei n°. 8.666/93. Entretanto, 

considerando que a Administração de Patos de Minas fez a opção de 

contrata çâo direta do leiloeiro oficial, por inexigibilidade da licitação, 

utilizando o credenciamento, constatado estar nos autos que o fez de 

boa-fé, não havendo nenhuma comprovação de dano ao erário, e 

especialmente, porque a suspensão do presente certame ocorreu 

após a sessão do dia 02/12/2014 e, por conseguinte, já tinha sido 

efetivada a arrematação dos bens, o que equivale à adjudicação com 

natureza constitutive, deixem de aplicar multa aos responsáveis pelo 

procedimento adotado. Por outro lado, considerando que o 

credenciamento em tela tem o prazo de validade até 31/12/2016, pelas 

rages exposta no voto, determinam que os responsáveis tomem as 

medidas legais pare a revogação do Credenciamento n°. 14.427/2014, 

e a partir desta data, observe os preceitos constitucionals 

inerentes à espécie e à Lei de Licitações na contratação do 

Leiloeiro Oficial, ou seja, WEI delve de considerar a lista de 



antiguidade, na forma do Decreto n°. 21.981/32 e faça a 

contratação por médio de licitação de acordo com a Lei de 

regkcia, em observância ao principio da isonomla, da ampla 

competitividade e da contratação mais vantajosa (4°. Grifou-se. 

0 Tribunal de Justiça do Estado do Ceara proferiu a seguinte decisão 

quanto ao critério de antiguidade como ordenamento para a distribuição de serviços para 

os Leiloeiros Públicos Oficiais: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PREFEITURA MUNICIPAL. 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. LEILÃO PARA ALIENAÇÃO DE BENS INSERVIVEIS. 

INOBSERVÂNCIA DE PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E À LEI DE 

LICITAÇÃO. EDITAL DE CREDENCIAMENTO. CRITÉRIO DE 

ANTIGUIDADE ART. 42 DO DECRETO 21.981/32 WO 

RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA MANTIDA. I. Nos termos 

do que determina o artigo 5°, LAX, da Constituição Federal e o artigo 

1°, da Lei n° 12.016/2009, o Mandado de Segurança 6 remédio 

constitucional que se presta 6 tutela de direito liquido e certo 

ameaçado ou lesado por ato ilegal ou abusivo praticado por parte de 

autoridade, slap de que categoria for e sejam quais forem as funções 

que exerça. 2. 0 direito liquido e certo amparado pelo Mandado de 

Segurança 6 aquele que puder ser comprovado, documentalmente, de 

piano, isto 6, desde o inicio da demanda. 3. A matéria aqui discutida 

cinge-se quanto a legalidade da utilização do credenciamento para 

contratação de leiloeiro oficial, exigindo maior comprovação de 

experiéncia de leilões anteriores como critério de escolha. 4. A 

contratação de leiloeiro oficial, para promover leilão de bens da 

administração pública direta e indireta prestadora de serviço público 

ou cujo patrimbnio público tenha sido destinado a atender a objetivo 

de interesse público relevante, deve obedecer a regra do art 37, ;CO 

da CRFB e a referida contratação deverá ser realizada por meio de 

credenciamento, considerando a inviabilidade de competição disposta 

no caput do art. 25 da Lei n°8.666/1993. 5. 0 Decreto n° 21.981/3Z 

lema ndol 



quo regulamenta a profissão de leiloeiros, em sou artigo 4Z Igo 

foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, pots é fernandoleiloeiracmfr 

contrário ao artigo 37, inclso XXI da Carta Magna. 6. Desse modo, 

o Edital de Credenciamento n° 2022011301- CP go adotar a reqra 

de contratação dos leiloeiros oficiais pelo critério de antiguidade, 

prevista no artigo 42 do Decreto n° 21.981/32, viola o direito de 

todos os leiloeiros interessados em prestar serviços razilo pela 

qual, impõe-se a manutenção da sentença reexaminada, que 

concedeu a segurança pleiteada para garantir que o impetrante 

possa concorrer ao certame em igualdade de condições com os 

demais. 7. Remessa necessária conhecida e improvida. Sentença 

mantida. ACÓRDÃO Vistas, relatados e discutidos estes autos, acorda 

a r Camara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, por unanimidade, em conhecer da remessa oficial, para negar-

lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza/CE, data e 

hora da assinatura dig/ta! Presidente do Órgão Julgador MARIA 

VILAUBA FAUSTO LOPES Desembargadora Relatora (TJ-CE - 

Remessa Necessária Civet 02000466720228060106 Jaguaretama, 

Relator: MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, Data de Julgamento: 

22/08/2022, 3° Camara Direito Público, Data de Publicação: 

22/08/2022)." Grifou-se. 

No mesmo sentido, apresentamos a decisão do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina: 

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

PRIMEIRA CA MAPA DE DIREITO PÚBLICO. ART. 42 DO DECRETO 

M 21.981, DE 19 DE OUTUBRO DE 1932. LEILOEIRO. VENDA DE 

BENS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DIRETA. NORMA QUE 

PREVÊ ESCALA DE DISTRIBUIÇÃO POR ANTIGUIDADE. NÃO 

RECEPÇÃO PELA coNsTITurqdo FEDERAL DE 1988. ART. 37 

CAPUT E INCISO )C41 DA CF. INDISPENSABILIDADE DE 

LICITAÇÃO PUBLICA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 

IMPESSOALIDADE E MORALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE 

RECONHECIDA. PROCEDÊNCIA O preceito refutado, ao 

estabelecer distribuição por escala de antiguidade It escolha do 



leiloeiro guando das vendas de bens de propriedade da União, 

Estados e Municípios, apresenta-se, de fato, dissidente frente h f ernandoieiloeirotombt 

ordem constitucional vigente. A Constituição Federal, no capitulo 

atinente 8 Administração Pública, alem de ditar os principlos regentes 

da atividade administrative, foi expressa quanto tã imprescindibilidade 

de licitação pública diante de alienagões envolvendo ente público e 

privado, excetuando-se apenas casos particulates previstos na let E 

a função de leiloeiro não corresponde a cargo público; mas, sim, 

privado, cujo exercício se dá com a matricula realizada nas Juntas 

Comerciais - "A profissão de leiloeiro sett exercida mediante matrícula 

concedida pelas juntas Comerciais, do Distrito Federal, dos Estados e 

Território do Acre, de acordo com as disposições deste regulamento" 

- art. 1° do Decreto n. a 21.981/1932. Logo, aos leiloeiros, regra geral, 

aplicam-se as disposições constitucionais explicitas no inciso 

XXI do art. 37, cabendo-lhes a submissão ao procedimento 

licitatório, salvo alguma excepcionalidade expressa na lei em sentido 

oposto. A falta de cumprimento de tal exigência no artigo objeto 

da presente análise, portanto, além de contrariar o disposto no 

aludido regramento constitucional, ainda fere os princípios da 

Administra pat Pública, em especial, legalidade, impessoalidade 

e moralidade. inevitável, pois, reconhecer a não recepção do art. 42 

do Decreto n. 21.981/1932 it Constituição Federal de 1988, isto e, ao 

ad 37, seus princípios administrativos e, em particular, .8 necessidade 

de prévia licitação pública, tal qual expõe o inciso XXI da citada regra 

constitucional. (TJSC, Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade 

(Orgg° Especial) a 5050759-05.2021.8.24.0000, do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina, rel. Ricardo Fontes, 6tyáo Especial, j. Wed 

Feb 1600:00:00 GMT-03:00 2022). (71I-SC- Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade (Grgão Especial): 50507590520218240000, 

Relator: Ricardo Fontes, Data de Julgamento: 16/02/2022, (Sr* 

Especial).°Grifou-se. 

Por fim, tem-se a decisão de igual teor do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais: 

"EMENTA: APELAÇÃO CIVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 



PRELIMINAR DE MO CONHECIMENTO DO RECURSO - 

VIOLA pioao PRINCIPIO DA DIALETICIDADE - iNocoRRÊNciA - fernandoleiloeiro.,,h, 
NULIDADE DA SENTENÇA • CERCEAMENTO DE DEFESA - 

INSTRUÇÃO DILATÓRIA DECISÃO DETERMINANDO A 

ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS - INÉRCIA DAS PARTES - 

PRECLUS,40 • CONTRATAglio DE LEILOEIRO PELA 

ADMINISTRAçÃo PÚBLICA - NECESSIDADE DE LICITAÇÃO - 

LISTA DE ANTIGUIDADE MANTIDA PELA JUNTA COMERCIAL 

IRRELEVANCIA - ART. 42, DO DECRETO N°21.981/1932 - NORMA 

NÃO RECEPCIONADA PELA ATUAL ORDEM CONSTITUCIONAL  - 

INCOMPATIBILIDADE MATERIAL COMO DISPOSTO NO ART. 37, 

INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CLAUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO INAPLICABILIDADE. - E admissível a 

Apelação que contém razões reveladoras do inconfonnismo da parte 

Recorrente, em atendimento ao disposto no sit 1.010, II e III do 

Código de Processo Civil - A arguição preliminar de cerceamento de 

defesa, por falta de instrução dilatória, não enseja acolhimento em 

sede de Apelação, quando a parte foi devidamente intimada para 

especificar as provas que pretendia produzir, tendo, contudo, se 

quedado inerte, operando-se a preclusão da matéria - Segundo o ait 

42, do Decreto n° 21.981/1932, o Poder Público, quando for vender 

bens móveis ou imóveis, deve obrigatoriamente contratar os leiloeiros 

que encabeçam a lista de antiguidade mantida pela Junta Comercial -

No entanto, essa norma trio se compatibiliza com a regra 

constitucional que impõe prévio procedimento licitaltdo para a 

contrafação de serviços pela Administração Pública • A 

observância incondicional da escala de antiguidade impede que 

a Administração escolha, dentre os leiloeiros licitantes, aquele 

que vier a oferecer a proposta mais vantajosa, o que revela a 

inadequação do art. 42, do Decreto n° 21.981/193Z ao disposto no 

art 37, inciso >Ca, da Constituição Federal - A Clausula de Reserva 

de Plenário e inaplicável as leis editadas sob a égide de Constituições 

pretéritas, podendo qualquer órgão Fracionário de Tribunal exercer 

juizo negativo de recepção. (TJ-MG - AC: 10702150680289005 MG, 

Relator Roberto Vasconcellos, Data de Julgamento: 31/0//2019, Data 

de Publicação: 12/02/2019)'. Grifou-se. 



O tempo de inscrição como leiloeiro, ou seja, a experiência 

profissional, deve ser utilizada para avariar a qualidade técnica da proposta, 

compreendendo metodologia, organização, tecnologias e demais recursos a serem 

utilizados para consecução do objeto licitado, o que não foi exigido pelo instrumento 

convocatório, que apenas dispôs como condição discriminatória de participação do 

certame. 

Por conseguinte, o criteria escolhido também atenta contra o principio 

da Isonomia ao conceder vantagem aos licitantes que apresentam uma caracterlstica 

irrelevante para a comprovação da capacidade para realizar o objeto licitado, em especial 

ao dispor sobre a preferência ao profissional registrado em outro estado da Federação. 

tato de um leiloeiro ter mais tempos de inscrição na Junta Comercial de determinado 

estado não implica necessariamente que ele tenha mais experiência na atividade ou que 

desempenhe melhor a atividade do que o profissional com menor tempo de experiência. 

O impugnante tem sua pretensão fundada no disposto nos artigos 37, 

inciso XXI da Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública qua assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigaçõesm. 

Além da ordem cronológica de classificação não ter sido recepcionada 

pela Constituição Federal de 1988, ela privilegia demasiadamente os profissionais que 

possuem maior tempo de inscrição na Junta Comercial de São Paulo e, ainda, possibilita 

que os leilões sejam preparados com um prévio conhecimento de qual Leiloeiro será o 

fernandaleiloeirownb 



responsável por realiza-los, o que poderá, Inclusive, ser considerado como um possível 

direcionamento. 

O critério de julgamento imposto pelo instrumento convocatório 

representa um desesrimulo a participação de Interessados no procedimento licitatório. 

Incluir critérios de antiguidade para habilitação e contratação restringem o miter 

competitivo do certame, ainda mais, sem a apresentação de fundamento técnico-

cientifico satisfatório, sem evidenciar motivos técnicos que conduzam à similitude entre o 

objeto licitado e a exigência constante do edital. 

A exigência como disposta no edital não tem a finalidade de selecionar 

a melhor proposta, mas sim, de desqualificar aqueles que contam com menos tempo 

de inscrição como leiloeiro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, ainda que 

detenham melhores condições técnicas. 

0 art. 42 do Decreto N° 21.981/32 não foi recepcionado pela 

Constituição Federal, a qual valoriza a observância, dentre outros principlos 

administrativos, ao principio da Igualdade. 

Mostra-se pertinente transcrever o entendimento firmado pela 

Consultoria Gerd da União, órgão da Advocacia Geral da União, no Parecer N° 

048/2012/DECORICGU/AGU, pelo qual, partindo do contexto histórico da edição do 

Decreto N°21.981/1932, conclui-se não ter sido o art. 42 recepcionado pela nova ordem 

constitucional, vigente a partir de 1988. Observe-se: 

'Reconheça-se que o Decreto N° 21.981/1932 foi editado durante o 

Governo provisório de Getúlio Vargas, sendo resultante do exercício 

do poder legislativa pelo Executivo. Forçoso reconhecer contudo, que 

legislação deve sucumbir diante de norma constitucional que lhe diga 

o contrário, tal como ocorre no ponto especifico pertinente ao modo de 

escolha, pela administração pública, do leiloeiro oficial a ser 

contratado. 

Quando o artigo 42 do Decreto N° 21.981/1932 manda a 

Administração Pública proceder h contratacio de lance° oficial 

por melo de critério de antiguidade o faz inspirado em valores 

fernandoleiloeiraambr 



bem diversos daqueles homenageados pela Corte Constitucional 

de 1988. A norma em estudo cria uma reserva de mercado e procura fernandoleiloeirac.br 

afastar o regime de concorrência dos negócios públicos. Tais objetivos 

discrepam totalmente do regime juddico inaugurado em 1988, o qual, 

nos termos mencionados alhures, busca permitir a ampla participação 

de todos os Interessados nos negócios a serem celebrados pelos 

entes governamentais ao tempo em que estabelece critérios voltados 

a contratação mais vantajosa para a administração. A regra do artigo 

42 do Decreto de N°21.981/32 contrapõe-se veementemente a esses 

dois objetivos, não trazendo consigo justificativas capazes de mitigar 

o princípio da licitação pública. 

Não se está aqui a in firmar a possibilidade de inexigibilidade da 

licitagáo diante de caracteristicas pessoais do leiloeiro, as quais 

dotariam seu serviço de singularidade tal que impegam, no caso em 

concreto, a concorrência. 0 que não se coaduna com o atual 

regramento constitucional é a não realização de licitação para a 

contratação de leiloeiro por ter-se de respeitar uma fila de antiguidade. 

Este critério encontra-se descompassado corn o ad. 37, )00, da 

Constituição, não tendo sido recepcionado'. 

Ora, o impugnante 6 Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta 

Comercial do Estado de Minas Gerais ha mais de vinte anos: 

Fernando Gaetano Moreira Alba 

alticaa: 445de 2710572001 
Rreposio. No tem preposto, 

Rua Urn, n° 300B- Box 15, Bairro do Comerclo CoMageen - MG -CEP 32152-002 

Telefone (37)3242-2218 1(37)99962-3020 

• et •etv. 4.i 

— i 

E urn dos mais respeitáveis e reconhecidos profissionais no mercado, 

com extenso know-how, atua com primazia e lisura em todos os leilões de bens das mais 

diversas naturezas por ele realizados, nas esferas judicial e extrajudicial. 

Com o advento da IN N° 72/2019 do OREI, o Leiloeiro passou a poder 

se matricular em outras Unidades da Federação, vejamos: 

"Art. 41. A profissão de leiloeiro será exercida mediante matricula 



concedida pela Junta Comercial. 

fernandoleiloeirotesx 
§ 100 leiloeiro poderá matricular-se em outras unidades da federaceo. 

§ 2° A matricula mais antiga sere considerada a principal e as demais 

suplementares, por ordem de data da concesseol. 

Sendo assim, o critério que estabelece o tempo de matricula do Estado 

de São Paulo para ordenamento da distribuição dos serviços é ilegal, pois discrimina os 

leiloeiros, em especial os que atuam há vários anos em outras localidades. 

Ou seja, existe uma completa incoerência no critério de ordenamento. 

0 entendimento 6 de que, supostamente, os leiloeiros mais antigos tenham mais 

experiência. Pois bem, o impugnante Fernando Gaetano é leiloeiro no Estado de Minas 

Gerais desde 2001, ou seja, há 22 anos. No entanto, sua matricula no Estado de São 

Paulo, é de 14/10/2021. Qualquer leiloeiro que tenha se inscrito na JUCESP, ainda que 

apenas um dia antes, sera considerado mais experiente, embora efetivamente, não seja. 

Sendo assim, na prática, o critério de antiguidade, tendo em vista o maior tempo de 

inscrição na Junta Comercial de São Paulo, não funciona. 

Portanto, não se mostra razoável tal critério de julgamento, por 

configurar medida de caráter restritiva à participação no certame, incompativel com a atual 

sistemática juridica vigente. Aludida caracteristica se revela prescindIvel à execução do 

objeto e os respectivos motivos não podem ser justificados tecnicamente de forma 

expressa. 

Tendo em vista a irregularidade contida no critério de classificação por 

antiguidade, diversos órgãos tiveram de alterar seus editais, conforme exemplos a seguir: 

• EMAE: 



Ooorre que de late conforme egado Peia toopugnanta. ti entendimento maenad° peia vasta 
MMOrudEnoa edema do &mint° mama aniese Mais aProlmotaaa da demanda. o =WA de proem 
de credemsamemo par ammoulaae nos temos do mega 42 Co Deaths n• 21.981132. &resent, 
dissidents ao ordenamento consiltualmat. 

Dena forms guar& ao Olen* de ordem de creaeaciamonto por aniSpoidade del MISa EMAE. 
ente integrant. da ActmlnistasSo POollca nagida pala Lei federal e 13 303/10. qua ccotta com certo 
gran de Oberalictaaa e Catncionanedade para pronovet IlalapSes em cbservancla ao Mao 
Regulamento iMerno de Llama& e Contratos, iMo pod. &mar de obsenrar as lunitmees IMMOStal 
pile legiaLocia, barn Wino o cumpnmento aos prhciptas consatuclonaa 

PAO expellee proceda a inmugnack apresertada pap Leilceiro Fernando Gaetano Morelia. 
devendo eel arm& men& os tens refs-moles ao &Ono as antiguidade pare o ordenamento aos 
LeMisros para MarrsgSo O. ordenamenlo ma O&M. 

ril -EMCONCLU 

Em race ao expOssa, a coordenado& de llatactes por moo Co Ceputameinis de Summons& 
AmmustraCS0 Prot& à[oratorio Adrnirestrattea, qua sela ozasettrada pioceclente a linpuina 
apresentada pen Woe& Fernando Gaetano Mom& Rem, pnaceclenciAmi Armtek dot 
1,3 7.3.1 e 7.3.2 do Ecatal que dispOem acerca AO Ordenaillerria 00e-1eten05 pale 
entiguidacie. consideranda a data 00 metnrula na JUCESP. de Moat Mode o loam 3A 
Especlecacrio Teak& pan naaezacZonsfroMenamento Ma soneb. 

Sid Paulo. 20 de &Umbra de 2023 

• Prefeitura de Prudente de MoraisIMG: 

DECIS.40 DE A ro DIPtiGNArd RIO 

 1 INTRODUÇÃO. A Senhora Sandra de Fatima Santos protocolou ante Setor de 

Lenactrer e Commas do Mumcipto de Ptudente de MoraisafG peat intindada Impegnamkr ao Edna! 

mantfestando tom a ordem de clasntrcacao do leiloeiro pelo entdrio de escala de autirridade. 

Menu que 'a critino adotado pot este 'dial d comrlño lei da papna Administragio 

?Wue dmendo ser raced* tal mine, do preemie &Lush sob pens de violado dos pnacipsos 

COnItiteelennis MeneKlUdoe 

Pm &a, requeri 'retinae do cited* da misguidede do pante edital, devendo ser 

adotado ecntéiio soritio, como tos procehmemos milograg.-

  FINDAMENTAÇÃO 

2.1 Admislibilidade de Impugn-dada 

Cormalundo os autos aslumbro, maalmena gm a unpugnaelo preencheu og 

messuposter subjetvos. pois legit= 4' pane impugmate. end presente o internse de agir. & maid o 

ato mmugustao, ban coma 03 aessupostas *Memos, pots, patente é a tempestriclade, a forma 

mate, h &sideman* e pado de alterado, mango pelo qual recebo e passo a analtrar specs de 

1=Pugncao 

22 Da qandenamento e aailiva 

bunakdente cumpre fnsu que o Decreto Federal re 21981132 roe retubmenta • 

proftric dos Leiloeirctr, spas a redemoaadstao de Nacgo e clients de uma nova ordem democrita 

usucada pot tuna comMonmio de tom social e ignalitino narrate (CF.1983), n3o foi recepaonado pela 

ordem consulucionel de 1933, vino a Madam gritante dot =ten= vigentes. as relarber ant do Código 

Civil de 1916, eram por sua essiata basest's. co patnnmamio e Talons que hoje nio se enquadranne 

na sociedade atual A antra evanu, e as relardes tame Fabliau come pntradas, modificara-se em 

bums de tuns =or ttononua entre as panes. Dee.* modo, toda a eisteMiilica de coastal° pública, ands 

a consttuicio vigente. reclaim obedittaa ao maim* bun.' da haacl*. insndpide no Art. 31, XXI da 

Catmint* Federal 

'Art 37,4 Malin:some do publica diraa alarm de qualquar dos Fedora da Ueda, 

dos Emit, do Disalto Federal e do: inuniciplas oliadaeard aos pincOlos de 

Ddaliddda. filtdammilidade. man &lack publindaile • drawee e, iambi., au Mpinre 

ressalvadaz as eases aspamficades no legulaolo, as obras. mratens, emir= • 

altenao3a senSa coaranados mediania prornmi de ikon& publica que anegur• 

igualdade ila condieDes a tam as conearreneer, cam elhiaulas qua astabaleont 

abrirmies de pagameium mainfdas as con* da Maims da peopaaa, nos memos da a 

a oval :ammo penartnal as cdgdnacis de qualificacdo **ea a monde:too 

indLipaulnvis 4 garanda do etimprianiato Mu &Meal Oa -

Ou rep, a ontigusdarle aio se mostrou como insmunerdo halal a demonsmr a melhor 

pampas dos senate, pots o tempo de trabalho cio pode ser um aitino que posaa media a qualidade da 

weasel, doe sentreos. 

Tonto é mia quo a lunSimidinoa pima reunadamente in declarou. tal erslendimenta, 

fernandoleiloelronnbr 



MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORNS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

111.101111•11Prefeuijob Cillilleurnori,nt sa, antic. 
357 3 O P11•11110 et MOM 

CNINOs nalasizsitoOtill 

'SU • RECURSO ESPECL4114' 1 652 669 - PR 001740026012-D '0 cape do an 42 
suprearwacrIto firo em nn segunda pane gar, ria prow& de nun aos Iva 
pablicas, funcionardo or Wooing par distribulgrla de estate de mitiguidade. 
EvIdentenialte, rralade de previao não recepcionada pela an IT, coput e Inciso.1.1Z 
gin: edge mark, adman's:ramie com base not principles da eficibirta, da 
repesscialidade • da moralidade, bem coma deternska, coma earn prat, a reatissigão 
de procedimmto Ilataarto part (ono-ample com o Adertniartgela Pública Outrosden, 
mesmo que nisi awns side mega& pelo próprio taw conniructonaL certartinte 
ia pela Lei SSW, que prod ern DM an. It a necasidade de que as obrar. sennos, 
(wawa abenagdes cortertsdas, pantilsart a loraedes de Adminutractlo AIWA 
guando contramdas cons terreiros. srtani neetnerlamente precedidas de liellap3o, 
raialvadeu as liRsortses prat:lane:to lei " 

-ntpa AORAVO DE DATELDIENTO ILLAIDADO DE SEGUE-1W-4 
CO17RIT4çãi0 DE LEILOEIROS P7713MCOS. DECRETO ESTADUAL 
COMPATTBIIJDADE 1 A Consaatião Federal estabrtece coagmeilirtia coattail-ewe 
ogre Thad Estados • a Duna Federal pare levslar sabre as Maas Commas, 
dispondo cue a petb I d Lhi II it b mamas petals, não 

acchanelo a competancia nplernenrar dos Estados I A name csadual compabbiliza-se, 

on tent tons o IturrupTo NODWIDO Dtrinor do Donavan's* KarDnal do Regan, do 

Comirtla ID:at e 1130.010, port a Exam= Geral da URI& concha", no Parecer 

n' 042/2012/DECORACGUCIOU, polo itão stops-490 do arc 42 do Damao 21-991/32, 
ortattemdo a adminisonedo pdblica federal proceder á lkitapão pare carratagão de 

lelloeiros ofielart nos teroWI do arc 10, j 1 da A DWRC 1120010 3. Na. há 

elementos qaos a ortactergar a relevância dos fundamental e Capra,: de ensejar 
antecipaplo da enzrega da pry:rat-do partdicionat Impondo-a a numusenpde da *Ma 

recondcla ITRF-4-AG 50220416320174040000 5023041- 63.20174.04.0000, Relator 

0.413RIELI PIETSCH SERAFTC, Data de Julgennerrio 76109/20.17. TERCEIRA 

TIRWAt 

0 ate& de clamaficaMorcredencia% memo adotado pelo immanent° convocaltio pm 

felt* de leiloefro o5c,aL por antipddadel tom base no an. C do Derreto Federal it 11.981132. 

consoante a dovmaa e jurisprudent's hodienz atenta e belated& maul= Sagunto e <splint, 

mcoustimionaltdade e ilegalidade. 

For ser evidente que o an. 42 do Demur° st' 21 981/32 niofoz receptionado pela CUM 

advent a IllenKio NOTMAIM1½" 72/2019 do DREI, para a devida edequatk aosprecenos cony:nu-loam 

quando Zs" em mu art. 33 que 

..kit 33 A June ComereOL piando licitada para informer nome de Istilomo por 

tainessado na reel/ICI° de Ifildes, 'clam estas pessoas de dreito pdblaco ou raivado, 

informer& • relatiotompleta dos Inloeres °firma devidemente mamtuladou 

I' A .-elamio de ledoeirod referida no caps deste amp. ten fumEdade meramente 

mfommtiva do contingente de profimonms mainculedos na hate Comercial 

2? A fctnne de COuttataCio do leiloeiro. seja pit mew de procetErnento 'acitaidria ou 

outro a:Mew. caber& aos eases interessados 
34 Na, atienacks rudieian e de bens ?ectoderm. it mole dos leiloedos sera de 

exclusive <enfants dos interessados' (Grifos nossos) 

Pox tan motives, como rega de tentrataddo dos lelloeiros oho= o man° de 

antstodede expresso no an 42 do Decreto e 21 9802, Mo enema dono norm 

tonstunamen DA 37, NM. de CFM) e legit OA U6643 Ler 14133)21) de reginad O principto 

da Iscaanto Ma se tompaubehrs coon um amen° de prevalecuneuto pessoal • nap nandmico. qual seja. 
Kuala pie detém ITflarkiilli a Mid. tempo E iotahnenin desproporcional considersz COMO CO Milli [Wait a 
realties o serroto min:dada 

°Lents do exposto. calcado no nouns ando. defiro o pedido rant pare alunn o Wind no 

au. ert. reopen° ik alterada do onteno de anostadede pare o Main° de some° do present Ada° 

 J C ONCLUSA0 

PCIAI nzdts acme exposus, medlar, a pinnate trapagnaelo. • no manse JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO *presented. pela SENNORA SANDRA DE FA TIRL4 SANTOS, 

determinando CO prepoeho que tame es eeprontes provnliencarr 

Rettliciue o <Mtn* de stultruidade pare o =sine de aortal* do pressman edital. 

b) Detennino qua WA'S sap dada •o certain* pole messy* f01111. pa se deu o 

texto original. reataindo-se o prate tosnalnaente estabeleczdo 

C) 12113113e-at a =pigment, e aos denials antertnados staves de publicanla no Drina 
Eletratuco yen assnomirtrapaltsom by 

Prudente de IrlotanIMO. 4 feint. 19 de ebnl de :023 

Joctsaa CESAR BRANDÃO 
Preform Municipal 

fernandoleiloeiro.s 



• Prefeitura de Canc1611PR, em 3010812019: 

fernandoleiloefroz.by 

Quanto ao endendamento, o impugnente aduz quo a cantata* de lekeiros, assim corno 
quaisquer obras. serviços, compras e allenacqes ressalvados os esses eSpetlIcados na 
doe& sempre serem precedidos do [dap°, uma vez qua segued) el°. a centraltatção mph* a 
hails de araiguidade conformeapile o art 42 do Demote 21_93111922, tern como a lixa da 
comissrie estabeletida no art 24 do mesmo decteto nip so agleam no presede case em mzão da 
inconsmucionatidade o ncompahlidade corn o principle da ititaMio 

Quanta ao artigo 42 do Decreto 21,981/1932, onde consta inscuhdo a obrigação da 

administração em selectee& es leikekce pela sua ordem de amiguidado, loges() pensar que ao 

edger tal repro h observado valores e principles totalmente divergentes daqueles honor:geodesno 

Constitugio Federal de IMS. na qualé knposta o doves da administagto em permit a ample 

parldpação de lodes os heressados nos nepticios ptIblicos, estabetecendo cdtedos para 

coital* mats vantaiosa A administração. 

Pelo exposto, entendemos que ao impugnante the assiste rage. 

• Prefeitura de Coromandel em 18108/2021: 

11- CONCLUSÃO 

Finalmente. cm muck de todo o explanado, este Pregoeiro DECIDE pelo 

DEFERIMENTO d2 impugogio ao edial apresentada por Pamela de Som Alves, 

inattieulada na IUCEMG soh on ] 65, inscrita no UT sob o n° 145.7%946-

AL para que 'clot retiftcado o editai de Inesigibilidadderedeneiamtom n° 00212021, 

Process° liciratdoio n°092/2021, a fim de que o sancta seq. &Edo coma o critirio de 

desempare legal on ram em rela, dunonstrando a aura, transparêncie e isonomia do 

credenciamento, garantindo rambim a impessoalidade c a igualdade do (came, bem 

como purl constar que o arrematante papoi, obrigatonamente, 5% (cinco par cento) 

sobs< quaisquer bens arremarados sem qualquer distincio sobre at especificees dos 

bens, sc mtitett ou imgveis, confome parlgrafo único do artigo 24 do Decreto n°

21981!32 

CitromandeliNIG, IR de junho de 2021. 



• Prefeitura de CarandalINIG em 0611012021: 

fernandoleiloeiro,nb, 

Prefeinnw Mimic/pal tie Carandaf 
:am 2011.1424 

DODGEM No 11184021 

INE/001131114-ADE N•405/2131 

CNEDENCOMENTO 14.00k2B21 

CONSCERANDO o padde da 'mown* apresentado relo %dole dos Lebec 63 Este* de iblas Girds 
SINDILEM 

CONStDERANDO OG prodieoe Terlao Swedes nia Pedia° /10 14 10 esieera: 

CONSIDERANDO a nacasota6e de Amber GO pinclpo da Ormond 

DECIDE 

RVODAR M tens: 

a C o Diccc °2Ifl•kfl 

(de Aloe* I -T.mo de Rol 

21 004 rIEi Al TWA AC r Kb • LAysel,a La 

= 

(do ANEXO III • MENUTA DE CONTRATO) 

MERU% os irons 

3 3 -Ce lereelres tuncionolo por testrard* 11oa1d. SORTEICk codger/to» total os credo:odes** e comma 

da public* da audio pieta de 3COM Etra ceouccar* de Leal*, Moak eaceerardode es jseneados. =dent 

=So *La to 3ortoo a so agendade per 1.1und4rio de Carnal to Moue da nano* da Mon paces. (do 

End!) 

3 Oseereabos Wanda° per testiod* tam de SORTEIO,COISSIMMO Woes oadanclarca ate o momanto 

da polio* da sees& Neva di sow pare comae* de teedelre Onc41. roatuandode es le sonsalos. milord 

• Prefeitura de Cambuctulra/MG em 13/0412021: 

PECISMI 

Manic do ceposto DEFERIMOS o pedido de IngaugoadAD. no pereldo do fader moat o 

Soler° como metodo cocolha dri Ordem dos kilocIres, km coma para Met coaster o 

percentual dc 514 coon an dc cumiesao das leiloeiro, procedendo pc palm cam a scrificaclo 

do calm! 



• Prefeitura de Montes ClarosIMG em 22108/2016: 

femandoleiloeironmb, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS 

Procundide Gent 

2.1 Ward do Edk•I analcado do Mikan Poe salkuldsdoe 

Sabena sue o Cadenclamano • our forma de contras* dints 

erktade pets Addrdlrado Palo, • posme como fundamento o caul do and 

25 da La a. ELEOL93, quo peeve • podkalklade de conadde urn and° 

pare os crises ern cue okra invlackdad• de traced° Abdo clue do possum 

provao knees onion dIspoalvo as Lel e. &seem, «me in 
comma, de dotal • perlaprudanda, tal procaranto doe assegurar a teas 

o. pondonles a °Ma observanda dos Ortolan tar nortsfarn à mockup 

latakdo. tale coma oleonomla, • legend • haposoddade e Igualdade no 

radarnanto quo se °Nato 

Com fundament° na Snnuto 473 do Supremo Tribunal Roark - STF, 

morn e duel a Ackventarado dodo raver sous prados aim quando ado, de 

video due os tornam Raged fame. neoeseirlo moonbeam nub atom Ida 

prevtdo legal de ournatado de dodo par trlaio d• intiguldads, apneas no 

Deane re. 21.981/32, tal aspoalvo ao IN roadenado em mis Integreedade 

pale Conant:soda Ramada' Redondo do Bred de 108S (CRFEJ83). 

Data remit ado aeon ape Impanotes no bead° 6e quo add° 

mks modal pan cranktalo dos 11140.140$ no Cradennemento sot wad sm 

°board+ so dada da larva*. 6 o SORTEIO. 

Odra esta Andeork Juana*, panne° pela redodo do Item 6.2 do 

EOM nos sementes lobo 

8.2 Endo credencledos Sloan, don. rpm Nano 
preenchldt es onaleaos OgIdo nests Edia Iona 
apreeentaa de forma regular, a documented* 
determinate. no Item 6. uarandbo soda prOko corno 
OW° de daserfIcsao 

• Prefeitura de Morro Redondo/RS em 2010512022: 

nelerow • mwwww•••••, titre rre fl erememanuarse Inner I 

OPLIMO emlowiermorma ••• I nilemMi fl inliers MetripMaim Kr•It Ownereml ••••••• rim Pm 

WSW!. me SW ILMMEGS pm_ ok ramrasla rre powivass iMmr• MOMMWM•Sershm. Om* 

merar• Wen. • rnmersm• wflrmwm• Irmantwirel• ri..nrmladu Phiblrre %fltorWo/RS, r•A 

1101Trry ram h•snlay}o etp, myy. 

I— rfl.WWW3MliCÃO.CMINVAL 

tip••• de thrunammos MOM. rive weft ow A- AVArlaó• • emberle d tieflonentarilmfl 

•11[00.141$0 1704A !v.' ,  stwOOdip MSOM• nIiplA rigOr nohanummatO SOMAS em t.l. WW1. 

/vernal - dr. wflpsreers • embr rortml• dwewmasyle 
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MUM, Redonde, 70 44 Ohio do 20.22 

Com base no que dispõe a Lei de Licitações e Contratos e nos 

entendimentos jurisprudenciais da Corte de Contas, observa-se que, no caso concreto, o 

critério fere, gravemente, dispositivos constitucionais. 

Ora, como dito anteriormente, neste caso em questão, o edital está 

privilegiando demasiadamente os credenciados mais antigos e desfavorece os 

credenciados mais novos. Sendo certo que esses mais antigos serão os Calicos a 

possulrem a oportunidade de realizarem os leilões do Fundo Social de Sao Paulo — 

FUSSP. 

Isso não 11, justo, não é praticável pelos demais õrgãos e Associações 

do pals e no pode, em hipótese alguma, ser considerado um requisito isonõmico, 

igualitário e impessoal, conforme preceitos da nossa Constituição Federal da República e 

da Lei 14.133/21. 

Sendo assim, cabe a FUSSP oferecer tratamento isontimico e a 

distribuição imparcial de demandas a todos os credenciados, e a única forma de se manter 

neutra perante a ordem classificatéria dos Leiloeiros, neste caso, é por meio de um sorteio 

aleatório corn todos os leiloeiros habilitados. Sorteio esse que devera ser previamente 

comunicado a todos os interessados que queiram acompanhar. 

V. PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer que: 

a) sejam as razões ora invocadas recebidas e, ao final, aceitas, 

resultando no provimento à presente impugnação para que seja 

procedida a modificação dos dispostos itens do Edital, que aborda 

o ordenamento dos leiloeiros com o critério de antiguidade. 

b) a devida suspensão da Sessão Pública, correção e republicação 

fernandoleiloeiroabr 



da pega editalicia. 

c) seja retificado o edital, de modo a retirar o critério antiguidade 

para ordenamento dos leiloeiros, e que seja realizado um sorteio 

para ordenamento. 

Termos em que, pede deferimento. 

Contagem/MG, 25 de julho de 2024. 

FERNANDO 
CAETANO MOREIRA 
FILHO:03916718630 

FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO CAETANO MOREIRA 
FILHO:03916718630 
Dados: 2024.07.25 09:39:44 -0300' 
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SERRINHA/BA. 

EDUARDO SCHM/TZ, brasileiro, casado, Leiloeiro Oficial 

matriculado na JUCEB sob n. 22/472107-0, portador do RG n. 

94565910004 (SSP/SC), inscrito no CPF sob o n. 945.659.100-04, com 

endereço A Avenida Tancredo Neves, n° 2227, Edf. Salvador Prime 
Work, 

Sala 603, Caminho das Arvores, Salvador/BA, CEP 
41.820-021, vem, 

respeitosamente, com fulcro no art. 164 da Lei 14.133/2021, 

APRESENTAR IMPUGNAÇÃO ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 
003/2024, pelos 

fatos e fundamentos abaixo aduzidos. 

I. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

0 Edital foi omisso na fixação de prazo de impugnação e 

previsão de legitimados, desse modo, os requisitos de 

admissibilidade decorrem de aplicação analógica de lei: 

Art. 164. .9ualguar pessoa é parta legitima para 
impugnar 

edital de licitagão por irregularidade na aplicação desta 

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame. (Grifo nosso). 

Contudo, como o Edital em questão não menciona a data de 

abertura dos envelopes, entende-se que o prazo para 
impugnação 

permanentemente aberto. 

Razão pela qual, a impugnação deve ser admitida, 
conhecida 

e ao final julgada procedente nos termos da 
fundamentação. 

el 0800 000 1986 
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No dia 23 de julho de 2024 o Município de Serrinha/EA tornou 

público para os interessados, através do Portal Nacional de 

Contratagdes Públicas, a realização de Credenciamento para a 

contratação de Leiloeiros Oficiais. 

No entanto, epos uma leitura detalhada do referido Edital, 

constatou-se que houve, com a devida vênia e s.m.j., irregularidades 

e equívocos na confecção do mesmo, conforme ficará demonstrado a 

seguir. 

Registra-se que o que se busca 6 a padronização do 

procedimento de seleção de forma equânime e justa a todos os 

profissionais leiloeiros, com vistas a atender não apenas aos 

interesses desses profissionais, mas também ao interesse público 

(economicidade e eficiência), vedadas qualquer espécie de exigência 

desmedida, favorecimentos ou direcionamentos que firam a 

Impessoalidade que se exige da Administração Pública. 

3. DO DIREITO 

3.1 DA ORDEM DE CREDENCIAMENTO E DE SUANECESSARIAADEQUAaO. 

A presente impugnação insurge-se contra a determinação 
de 

que a ordem de classificação da lista de leiloeiros 
credenciados 

deverá ocorrer de acordo com a ordem de protocolo dos 
envelopes, 

conforme disposição do item "6.7" do Edital. 

6.7. Havendo mais de um prestador habilitado para uma 

mesma região, serão credenciados todos que atendam aos 

requisitos do Termo de Referência e Edital, com 

distribuição de procedimentos dá acordo cam a ordem de 

credenciamento. (Grifos nossos). 

A disposição que estabelece a ordem de classificação de 

acordo com a sequência de protocolo dos documentos 
revela-se uma 

previsão peculiar e incomum, suscitando, data vênia, indícios de 

direcionamento e potencialmente limitando o campo competitivo. 

Øo800 000 1986 comercial®clicleiloes.com.br (I) www.clicleiloes.com.br 
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Salienta-se que, para garantir uma efetiva oportunidade de 

participação, o profissional deveria, em teoria, reunir toda a 

documentação necessária e proceder ao seu credenciamento no primeiro 

dia de habilitação, ou seja, 3 (três) dias úteis da publicação do 

certame. Tal condição, entretanto, pode criar obstáculos 

substanciais A participação equitativa dos interessados, 

privilegiando aqueles que têm acesso privilegiado A informação sobre 

o processo licitatório, bem como aqueles que se encontram mais 

próximos fisicamente da municipalidade. 

Diante do exposto, a reavaliagdo da mencionada disposição se 

mostra pertinente, visando assegurar a igualdade de condições aos 

licitantes e promover a transparência e a eficiência do certame. 

Deste modo, à luz da impessoalidade, o critério adequado 

para a realização de ordenamento dos credenciados é o sorteio. 

Nesse sentido, também vem decidindo o TCU, conforme Acórdão 

1092/2018 - PLENÁRIO TCU: 

No credenciamento, todos os interessados em 

contratar com a Administração Pública são 

efetivamente contratados, não devendo ocorrer 

relação de exclusão. Nesse sistema não hg que se 

competir por nada, forçando-se reconhecer, por 

dedução, a inviabilidade de competição e a 

inexigibilidade de licitação pública, sendo o 

sorteio eletrônico a forma mais equânime de seleção. 

(Grifos nossos). 

Inclusive, por analogia, vale ressaltar que o Decreto n° 

11.878/24, que regulamenta o art. 79 da Lei n° 14.133/21, estabelece 

diretrizes para o procedimento auxiliar de credenciamento para a 

contratação de bens e serviços no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. Este decreto 
determina 

critérios específicos para a ordenação dos credenciados, conforme 

segue: 

comercial 4c licleiloes.com. www.clicleiloes.com.be 
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Critérios para ordem de contratacio dos credenciados 

Art. 9° Na hipótese de contratações paralelas e não 

excludentes, a convocação dos credenciados para 

contratação sera realizada de acordo com as regras do 

edital, respeitado o critério objetivo estabelecido para 

distribuição da demanda, o qual deverá garantir a 

igualdade de oportunidade entre os interessados. 

Enquanto o Decreto n° 11.878/2024 preconiza a utilização de 

critérios objetivos que garantam a igualdade de oportunidades entre 

os licitantes, a disposição do edital em questão, ao priorizar a 

ordem de protocolo dos envelopes, não oferece essa igualdade. Tal 

critério pode favorecer aqueles que protocolaram sua documentação 

primeiro, sem considerar outros aspectos relevantes para a selegao 

justa e eficiente dos participantes. 

Assim, a discrepância entre o critério adotado no edital e 

as normativas vigentes ressalta a necessidade de uma revisão no 

processo de ordenamento dos credenciados, visando assegurar a 

conformidade com os princípios legais e a promoção de uma competigao 

equitativa. 

Reitera-se que o critério mais adequado para a ordenagao dos 

credenciados seria o sorteio, pois assegura de forma basilar a 
lisura 

do edital, afastando desconfianças que possam pairar quanto a 

eventuais favorecimentos de leiloeiros pela antecipação de 

informações, que lhes garantam as primeiras posições na ordem 
de 

chamamento. 

Conforme leciona Oliveira, o mandamento constitucional do 

DEVER DA EFICIÊNCIA, disposto no art. 37, caput, incutido 

Administração Pública, é bem mais amplo do que a razoável 
noção de 

e 0800 0001986 ei comercial@clicleiloes.com.br 01,1 www.clicleiloes.com.br 
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eficiência econômica, devendo considerar dentre outras noções 

igualmente fundamentais, a noção de confiança'. 

A Administração, portanto, deve também ser eficiente em 

facilitar a transparência e garantir aos Administrados a retidão de 

seus editais de forma proativa, independentemente de qualquer 

provocação. 

Requer-se, portanto, a adequação dos termos do edital a fim 

de garantir a isonomia na contratação dos profissionais leiloeiros, 

bem como de atender ao melhor interesse público mediante a ampliação 

do número de interessados nas alienações. 

3.2 DA IRREGULAR EXIGÊNCIA DA ENTREGA DE DOCUMENTACIO 

PRESENCIALMENTE. 

Conforme se verifica no item "5.1", onde são expostas as 

condições para o credenciamento, mais especificamente, no que 
tange 

A entrega da documentação, a AdministragAo restringiu a 
participação 

de interessados ao incluir a necessidade de realizar o protocolo 

pessoalmente ou através de procuração à Comissão de Licitações. 

Vejamos: 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Os conjuntos de documentos relativos h habilitação, 
todos 

em plena validade, e as propostas deverão ser entregues na 

forma identificada no preambulo deste edital. Caso admitida 
a 

entrega por meio físico, os documentos devem estar 
contidos em 

envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e 

identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes 

externas e frontais, em caracteres destacados, os 
seguintes 

dizeres: 

ENVELOPE N. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA - BAHIA 

CHAMAMENTO PUBLICO 003/2024 

PROCESSO N° 3.429/2024 

1 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de direito administrativo. Rio de 

Jane/ro: Forense; Sao Paulo: MÉTODO. 2013. p. 57. 
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Nesse sentido, 6 possível identificar a ilegalidade presente 

no Edital, 

procedimento 

considerando o desvirtuamento das finalidades do 

de credenciamento e o possível direcionamento ou 

favorecimento indevido. Ha muito tempo, atos presenciais deixaram de 

ser imprescindíveis nos processos, tanto na esfera administrativa 

quanto na esfera judicial, havendo uma preferência crescente por 

atos eletrônicos, especialmente após a pandemia. Portanto, não há 

justificativa lógica para retroceder no que diz respeito aos meios 

de acesso A Administração e aos processos licitat6rios, ao vedar o 

envio de documentos por via postal e exigir apenas o protocolo 

presencial. 

A adoção de meios eletrônicos para a remessa de documentos 

6 uma prática que atende aos princípios da eficiência e da 

celeridade, promovendo maior equidade entre os participantes e 

alinhando-se As praticas contemporâneas de administração pública. 

Assim, para garantir a legalidade, a transparência e a 

competitividade do processo, 6 fundamental permitir o envio 

eletrônico dos documentos de habilitação ou, ao menos, oferecer 

prazos adequados e meios alternativos que não comprometam a 

participação de interessados de diferentes regiões. 

Ademais, é importante ressaltar que, com base na Lei n° 

14.133/2021, em seu artigo 17, §20, a forma eletrônica 4. prevista 

como o meio ideal para a realizaflo das licitações, sendo a 
forma 

presencial admitida somente quando houver justo motivo que 

inviabilize o procedimento eletrônico, o que não 6 o caso no presente 

contexto. 0 artigo mencionado estabelece: 

Art. 17 64 420 As licitações serdo realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização 

da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão 

e, 

0800 0001986 le comercial@clicleiloes.com.br www.clicleiloes.com.br 
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publica ser registrada em ata e gravada em Audio e video. 
(Grifo nosso). 

Portanto, a exigência de protocolo presencial no edital, sem 

a devida justificativa, contraria a norma que promove a utilização 

de meios eletrônicos para garantir maior eficiência, transparência 

e acessibilidade aos processos licitatórios. 

Dessa forma, no que se refere ao procedimento de 

credenciamento, cujo objetivo é compor um rol de diversos 

profissionais aptos à prestação do serviço, o processo deve ser mais 

célere, econômico e simplificado, garantindo igualdade de condições 

aos licitantes. E fundamental adotar medidas que favoreçam a 

participação do maior número possível de profissionais interessados, 

como a possibilidade de envio da documentação por meio eletrônico. 

Essa abordagem promove maior acessibilidade e eficiência, alinhando-

se As melhores praticas contemporâneas e aos princípios da 

administração pública. 

Com isso, torna-se imperativo a retificação do Edital para 

afastar a exigência de entrega de documentos pessoalmente ou por 

procuração, permitindo, em vez disso, o envio eletrônico dos 

documentos de habilitação Esta medida visa garantir a legalidade e 

a integridade do processo de contratação do leiloeiro oficial, 

assegurando maior eficiência e equidade na participação dos 

interessados. 

3.2 DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 

A principio, cabe esclarecer que a forma de remuneração dos 

leiloeiros está disciplinada no Decreto n. 21.981/1932, que 

regulamenta a profissão do leiloeiro e que assim dispõe: 

Art. 24. A taxa de comissão dos leiloeiros será regulada 

por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos 

efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. 

ØO800 0001986 Ø comercialOclicleiloes.com.br (10 www.Clitleiloes.corn. 
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Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5% 
(cinco por cento), sobre móveis, mercadorias, jóias e 

outros efeitos e a de 31 (três por cento), sobre bens 
imóveis de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente 

cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados. (Grifo 

nosso). 

Da leitura do dispositivo acima transcrito, infere-se que 

taxa de comissão da qual se refere o caput, não sera suportada pelo 

arrematante, mas sim, pelo comitente, (aquele que incumbe alguém, 

mediante o pagamento de uma comissão, de executar certos atos em seu 

nome e sob sua direção e responsabilidade). 

De modo diverso é o pagamento efetuado pelo comprador 

(arrematante), haja vista que, conforme o Parágrafo Único do referido 

artigo, a taxa de comissào paga pelos compradores sere 

obrigatoriamente de 5% (cinco por cento, independente da espécie do 

bem leiloado, seja ele móvel ou imóvel. 

Em outras palavras, o leiloeiro possui duas formas de 

remuneração cumulativas: a primeira, mediante convenção com seu 

contratante, no caso, a própria Administração Pública; e a segunda, 

já mencionada, a ser paga pelo arrematante, que em hipótese alguma 

poderá ser em patamar inferior ao minimo legalmente estipulado (5%). 

Dito isso, tem-se o entendimento de que a primeira comissão, 

paga pelo comitente/contratante (no caso a Administração), pode sim 

ser negociada, podendo as partes, inclusive, acertarem que 

leiloeiro somente receberá a comissão do arrematante. Perceba-se que 

a fixação da comissão em 5% para moveis e 3% para imóveis somente 

se dará caso as partes (leiloeiro e contratante) não tenham tratado 

sobre esse ponto. 

e 0800 0001986 C) corriercialq_tclicleiloes.com.br 
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JA no tocante A segunda comissão, esta possui um pa!!r 

mínimo pró-estabelecido que deve ser obrigatoriamente observado, nao 

podendo comitente e leiloeiro negociarem a comissão a ser paga pelo 

arrematante em valor inferior à 5% sobre o valor do bem arrematado. 

Alias, esse entendimento acerca da obrigatoriedade de 

observância do patamar mínimo legal da comissão do leiloeiro já 

matéria solidificada pela jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, por exemplo: 

ARREMATAÇÃO. COMISSÃO PAGA AO LEILOEIRO. ART. 705, INCISO 

IV DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ART. 24, § ÚNICO DO 

DECRETO-LEI N° 21.981/32. VALOR MÍNIMO "- A expressão 

"obrigatoriamente", inserta no S único do art. 24 do 

Decreto-lei n° 21.981/32, revela que a intenção da norma 

foi estabelecer um valor minim', ou seja, polo menos 

cinco por cento sobre o bem arrematado." (...) VI - 

Recurso especial conhecido eprovido. (STJ - REsp- 680140 

RS 2004/0111562-6, Relator: Ministro GILSON DIP!', Data 

de Julgamento: 02/02/2006, T5 - QUINTA TURMA, Data de 

Publicação: DJ 06/03/2006p. 429) 

Feitas essas ponderações, verifica-se a necessidade de 

retificação do Edital, uma vez que fixou equivocadamente valor 
abaixo 

do mínimo legal, em seu item 2.1, ou seja, que a comissão do 
leiloeiro 

a ser paga pelo arrematante, em relação aos bens 
imóveis sera. de 3%. 

Sendo assim, além de já se haver estipulado que o leiloeiro 

nada recebera a titulo de comissão pela contratante, 
posto que no 

próprio objeto da licitação a Administração se eximiu de 
arcar com 

quaisquer custos, ainda está se aviltando, de forma 
arbitraria e 

ilegal, a comissão devida pelo arrematante. 

Verifica-se, portanto, que há procaz e evidente violação ao 

direito do impugnante, haja vista que o edital sob comento está 

negociando o que é inegociável, merecendo, assim, ser 
retificado, em 
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atenção aos princípios norteadores do processo licitatório, em 

especial o Principio da Legalidade. 

4. DOS PEDIDOS 

Em suma, por todas as razões expostas, REQUER seja publicada 

retificação do Edital, com o fim de: 

a.Redefinir que o Ordenamento dos Credenciados 

habilitados seja realizado mediante sorteio; 

b.Permitir o envio eletrônico dos documentos de 

habilitação, afastando a exigência de protocolo 

presencial ou por procuração. Esta medida visa 

garantir maior acessibilidade e eficiência no 

processo, alinhando-se Az práticas modernas e As 

exigências legais; 

c.Seja fixado percentual de comissão a ser pago ao 

leiloeiro pelo arrematante em 5% (cinco por cento), 

independentemente do tipo de bens alienados, em 

conformidade com a legislação. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento 

Salvador, 25 de julho de 2024. 

CHMITZ 
LEILOEIRO OFICIAL 
JUCEE 22/472107-0 

RE e CPF 945.659.100-04 
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PROCESSO N°. 003429/2024 
PARECER N*, 1097/2023. 

FREFEITURA MUNIOPPIDE 

SERRINHA 
ESTADO DA BAHIA 

EMENTA: — LICITAÇÃO — PERECER JURÍDICO-RECURSO 
ADMINISTRATIVO- OPINIÃO PELO DEFERIMENTO 
PARCIAL. 

1- RELATÓRIO: 

Trata-se de solicitação da Comissão Permanente de Licitação - COPEL, para 

analise das impugnaçõi es de edital proferidas pelos leiloeiros FERNANDO CAETANO MOREIRA 

FILHO e EDUARDO SCHMITZ. 

2- FUNDAMENTAÇÃO: 

As impugnações foram intetpostas no prazo e forma legal, tal como previsto no edital. 

No mérito, epos analisar detidamente as impugnações, ambas merecem provimento, 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

3- DA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL CONFORME 
ESCALA DE ANTIGUIDADE 

As recorrentes pleiteiam a impugnação do edital quanto ao critério para a 

classificação dos leiloeiros, sendo o maior tempo de inscrição na Junta Comercial do Estado de Sio 

Paulo. 

O artigo 42 do Decreto n° 21.981/1932 deixa claro que nas vendas de bens moveis ou 

imóveis pertencentes à União e aos Estados e municípios, os leiloeiros funcionarão por distribuição 

rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo. 

Muito embora o artigo 42 do Decreto n°21.981/1932 preveja o critério de antiguidade, 

entende esse parccerista que ocorreu revogação tácita do artigo supramencionado, uma vez que 

anterior cronologicamente is normas gerais que disciplinam as licitações e os contratos da 

administração pública. 

Precedente de grande relevância neste sentido, defendido nesta peça, é o parecer 

n°048/2012/0EC0R/CGU/AGU, da Controladoria Geral da União, que traz a seguinte ementário: 

PARECER N° 048/2012/DECOR/OGU/AGU — DESPACHO COO N° 

034/2013. CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL 

Procuradoria Geral do Município de Seninha-BA 
Rua Matti° Ferreira, 517, Centro, Serrinha, Bahia. CEP: 48.700-000. 

Tel. I Fax: 75.3261.8500 — WWW seninha.ba.gov.br 
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PELAADMINIISTRAÇÃO PÚBLICA. NECESSIDADE DE 

LICITAÇÃO PÚBLICA I — Artigo 42 do Decreto n° 21.981/1932 

que estabelece a contratação de leiloeiro oficial pela administração 

pública segundo uma escala de antiguidade. Incompatibilidade 

com o principio da licitação. 

Sendo assim, A antiguidade não se mostra como instrumento baba a demonstrar a 

melhor prestação dos serviços, pois o tempo de trabalho não pode ser um critério que possa medir a 

qualidade da prestação dos serviços. Tanto é assim, que a Jurisprudência pátria 

reiteradamente já declarou, tal entendimento: 

STJ - RECURSO ESPECIAL N° 1.652.669 - PR (2017/0026012-1): 

"0 caput do art. 42 supratranscrito fixa em sua segunda parte que, na 

prestação de serviços aos entes públicos, funcionarão os leiloeiros por 

distribuição de escala de antiguidade. Evidentemente, trata-se de 

previsão não recepcionada pelo art. 37, caput e inciso JOCI, que exige 

atuação administrative com base nos princípios da eficiência, da 

impessoalidade e da moralidade, bem como determina, como regra 

geral, a realização de procedimento licitatório para contratação com a 

Administração Pública. Outrossim, mesmo que não tivesse sido 

revogado pelo próprio texto constitucional, certamente sê-lo-ia pela 

Lei 8.666/93, que prevê em seu art. 2° a necessidade de que as obras, 

serviços, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, sejam 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 

previstas nesta Lei." 

TRF-4: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRATAÇÃO DE LEILOEIROS PÚBLICOS. 

DECRETO ESTADUAL COMPATIBILIDADE. 1. A Constituição 

Federal estabelece competência concorrente entre União, Estados c o 

Distrito Federal para legislar sobre as Juntas Comerciais, dispondo 

que a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais, não 

Procuradoria Geral do Município de Seninha-BA 
Rua Mactirie Ferreira, 517, Centro, Beninha, Bahia. CEP: 48.700-000. 
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excluindo a competência suplementar dos Estados. 2. A norma 

estadual compatibiliza-se, em tese, com a Instrução Normativa Diretor 

do Departamento Nacional do Registro do Comércio (DNRC n° 

113/2010), pois a Advocacia Geral da União concluiu, no Parecer if 

048/2012/DECOR/CGU/AGU, pela não recepção do art 42 do 

Decreto 21.981/32, orientando a administração pública federal 

proceder it licitação para contratação de leiloeiros oficiais, nos termos 

do art. 10, ã 2°, da IN DNRC 113/2010.3. Não há elementos aptos a 

caracterizar a relevância dos fundamentos e capazes de ensejar a 

antecipação da entrega da prestação jurisdicional, impondo-se a 

manutenção da decisão recorrida. (TRF-4 - AG: 

50230416320174040000 5023041- 63.2017.4.04.0000, Relator: 

GABRIELA PIETSOI SERAPES, Data de Julgamento: 

26/09/2017, TERCEIRA TURMA). 

TJ —SC: MANDADO DE SEGURANÇA. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA N. 21/2020/SEA QUE ESTABELECEU A 

CONTRATAÇÃO POR ANTIGUIDADE DOS LEILOEIROS 

OFICIAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, COM BASE NA 

DATA DO REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. ATO 

ADMINISTRATIVO EMBASADO NO ART. 42 DO DECRETO N. 

21.981/1932, NÃO RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988. CRITÉRIO DE CON IRATAÇÃO NÃO 

PREVISTO NA CARTA MAGNA. PRECEDENTES DESTA 

CORTE. ORDEM CONCEDIDA, EM PARTE, PARA 

DETERMINAR A SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA. CRITÉRIOS DE C,FtEDENCIAMENTO E 

CONTRATAÇÃO QUE, TODAVIA, PERMANECEM NA ESFERA 

DECISÓRIA DA ADMINISTAÇÃO PÚBLICA. (TJ-SC - MS: 

50378367820208240000 Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

5037836- 78.2020.8.24.0000, Relator: Paulo Henrique Moritz 

Martins da Silva, Data de Julgamento: 16/03/2021, Primeira 

Camara de Direito Público). 

Procuradoria Geral do Município de Seninha-BA 
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Deste modo, podemos concluir que o critério de classificação/credenciamento adotado 

pelo instrumento convocatório para seleção de leiloeiro oficial, por antiguidade, com base no art. 42 

do Decreto Federal n° 21.981/32, consoante a doutrina e jurisprudência hodierna, atenta e balizada, 

revelam flagrante e explicita inconstitucionalidade e ilegalidade. 

4- DA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PRESENCIALMENTE. 

0 Segundo impugnante questiona o item "5.1", onde são expostas as condições pano 

credenciamento, mais especificamente, no que tange à entrega da documentação ter que realizado 

pessoalmente os através de procuração à Comissão de Licitações. 

Ocorre que, restrições como essa não encontram amparo na Lei 14.133/2021 

devendo ser evitada, pois se trata de excesso de formalismo não mais aceitável, sendo que o 

adequado seria a previsão de recebimento de mencionados documentos da forma mais ampla 

possível, sem excluir, sobretudo, o meio eletrônico, amplamente utilizado nos certames 

atuais. Sendo assim, assiste razão o impugnante. 

5- DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO. 

O impugnante questiona o item 2.1 do edital tendo em vista que prevê que o valor 

pago ao credenciado a Moto de taxa de comissão será de 3% para bens imóveis, podendo set paga 

ao leiloeiro pelos arrematantes. 

Neste tocante precisamos observer o artigo 24 do Decreto n° 22.427 de 1933,vejamos: 

Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros sera regulada por 

convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos efeitos a vender, eles 

estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, 

regulará a taxa de 5% (cinco por cento), sob= moveis, mercadorias, 

joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sabre bens 'move's 

de qualquer natureza. 

Parágrafo 'Mice. Os compradores pagarão obrigatoriamente 

cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados. 

Dessa forma, tendo em vista que existiu previsão no edital de credenciamento quanto a 

porcentagem a ser repassada para o pregoeiro, respeitando o minimo de 3%, entende esse parecerista 

pela legalidade do percentual estipulado. 

Este também tem sido o entendimento dos nossos tribunais, vejamos: 
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. ALIENAÇÃO DE BENS 

MOVEIS INSERVIVEIS AO INCRA. CONTRATAÇÃO DO 

LEILOEIRO OFICIAL. CRITÉRIO. MENOR COMISSAO. 

PERCENTUAL MÍNIMO DO DECRETO N°. 21.981/32. 

INAPLICABILIDADE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

LEGALIDADE DA REGRA EDITALICIA. 1 - Afigura-se legal a 

disposição editalicia sobre a contratação de leiloeiro oficial para 

alienação de bens inserviveis pertencentes ao INCRA, que estabelece 

como critério de escolha o menor preço da comissão, aferido a partir 

do maior percentual de repasse a Administração sobre o valor de 5% 

(cinco por cento) obtido na comissão a ser paga pelo arrematante 

comprador, tendo em vista que a norma do parágrafo Calico do Decreto 

if. 21.981/32, que dispõe a respeito da remuneração minima do 

leiloeiro nas arrematações, não pode ser imposta as contratações 

públicas, regidas pela então vigente Lei n°. 8.666/93, que visava obter 

a proposta mais vantajosa, em conformidade com os princípios 

constitucionais da eficiência e impessoalidade. II - Ademais, há de se 

destacar que o art. 24 do Decreto n°. 21.981/32 admite a 

convenção entre leiloeiro e ofertante a respeito da taxa de 

comissio, Impondo o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) 

sobre moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3% Ores 

por cento), sobre bens imóveis de qualquer natureza, apenas 

quando nio houver estipulação prévia, o que não ocorre nos 

autos, sendo que ao arrematante impõe necessariamente o 

percentual mínimo de 5% (cinco por cento), nos termos do 

parágrafo único do aludido dispositivo legal. III Apelação desprovida. 

Sentença mantida. 

(TRF-I - AMS: 10517366820204013300, Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, Data de 

Julgamento: 16/02/2022, 51 Turma, Data de Publicação: Pie 

18/02/2022 PAG Pie 18/02/2022 PAG) 
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Diante de tudo o quanto anteriormente exposto, pautado nos princípios explicitas no 

artigo r da lei 14.133/2021, esta parecerista opina pelo acolhimento da impugnação ao edital. 

CONCLUSÃO: 

Por todo o exposto, considerando os principios constitucionais e seus 
regrarnentos, bem como os regramentos infraconstitucianais, OPINO para que seja 
DEFERIDA a impugnação realizada por Fernando Caetano Moreira Filho e, EDUARDO SCHMITZ 
quanto aos critérios de antiguidade e entrega de documentação presencial e INDEFERIDA o 
questionamento quanto a remuneração do leiloeiro, item 2.1. 

Salvo melhor entendimento, é o parecer. 

Serrinha, 29 de Julho de 2023. 

Pedro Augusto Nonato Costa Filho 
Procurador Assessor do Município 
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DECISÃO IMPUGNAÇÃO (CHAMAMENTO PUBLICO N°00312024) 

I PREFEITIMIA MUNICIPAL DE 

SERRIN HA 
so t, ESTADO DA SAriiA 

DECISÃO IMPUGNAÇÃO 

CHAMAMENTO PUBUCO W. 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO W3.429/2024 

OBJETO: Credenciamento de leiloeiro oficial para atender a demanda da secretaria 

de fazenda e planejamento de SerrInha-BA, para preparação, organização e 

condução de leilão público para alienação de bens imóveis, tecnicamente inserviveis 

presentes nesta municipalidade. 

Decide o julgamento das impugnações interpostas pelos senhores FERNANDO 

CAETANO MOREIRA ALHO e EDUARDO SCHIMITZ. 

0 Prefeito do Município de Serrinha, no uso de suas atribuições legais, em observância 

aos procedimentos estabelecidos pelas Lei Federal n°14.133/2021, em face das 

impugnações interpostas pelos senhores supramencionados, delibera sobre o 

CHAMAMENTO PUBLICO N°. 003/2024, PARCIALMENTE PROCEDENTE, 

acompanhando o Parecer Jurídico n°3.429/2024, já acostado aos autos do processo, e 

resolve DEFERIR a impugnação interposto pelos senhores FERNANDO CAETANO 

MOREIRA FILHO e EDUARDO SCHIMIT2. 

ESTA E A DECISÃO. 

Publique-Se. 

Encaminhe As interessadas. 

Serrinha-Ba, 05 de agosto de 2024. 

ADRIANO SILVA LIMA 

Prefeito Municipal 

http://pmserrinhaba.imprensaoficialorg/ 
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